
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

Projeto: Entre a Casa, as Ruas e as Instituições: crianças e adolescentes em situação de rua e as instituições de 
acolhimento no estado do Rio de Janeiro 

Levantamento da Produção Acadêmica sobre Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes (2000-2019) 

Coordenação: Irene Rizzini (PUC-RIO/CIESPI - Apoio: FAPERJ/CNE) 

 

Ficha 

1) Referência – OLIVEIRA, Rita de Cassia Silva. No melhor interesse da criança? A ênfase na adoção como garantia do 

direito à convivência familiar e comunitária. 2015. 232f. Tese (Doutorado em Serviço Social) – Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, São Paulo, 2015. 

2) Orientador e Co-orientador – BAPTISTA, Myrian Veras; MARTINELLI, Maria Lúcia.  

3) Resumo – À luz dos fundamentos teóricos e ético-políticos do Serviço Social, esta tese problematiza o direito à 

convivência familiar e comunitária e a recorrência do poder público e da sociedade civil em privilegiar a adoção, como 

forma de “resolver” a situação de crianças e adolescentes acolhidos institucionalmente. Entre 2003 e 2009 

paralelamente à divulgação das pesquisas sobre os serviços de acolhimento - que evidenciaram a necessidade da 

implementação de políticas mais efetivas por parte do Estado para garantir a excepcionalidade e a provisoriedade 

dessa medida de proteção - vivenciamos um embate entre posturas antagônicas na defesa do direito à convivência 

familiar e comunitária. Como partícipes do movimento de São Paulo contrário à aprovação do Projeto de Lei Nacional 

de Adoção 1756-2003, com esta tese, pretendemos contribuir para a compreensão da processualidade que resultou 

na promulgação da Lei 12.010 em 2009. A estrutura do texto percorre o histórico legado de ruptura do convívio familiar 

e comunitário das classes subalternas, por meio da recorrente institucionalização de seus filhos em busca da gênese 

do ideário da adoção como “solução” para os acolhidos. A pesquisa na legislação - Código Civil de 1916, Leis de 1957 

e 1965, Código de Menores de 1927 e de 1979, ECA e, finalmente o PLNA 1756-2003 que deu origem a Lei 12010-

2009- buscou responder as seguintes questões norteadoras: Como as legislações conjugaram o trinômio “apoio 

sociofamiliar – institucionalização – adoção”? Em que momento a adoção se torna a “solução” para a pobreza? Qual 

o conteúdo da primeira versão do PLNA? Como ele foi construído? Qual a influência do movimento de São Paulo 

contrário ao referido PL em sua tramitação no legislativo? Como se deu a articulação do processo de construção do 

PNCFC e da tramitação do PLNA? Como chegamos ao texto da Lei 12010-2009 que, apesar de ser conhecida como a 

“Lei da Adoção”, trata da convivência familiar e comunitária? O que se manteve conforme as propostas originais e o 

que mudou substancialmente? Qual a concepção do “melhor interesse da criança” que permeou os debates? Temos 

novos projetos de lei em trâmite com o propósito da agilização de adoção? E afinal, qual o sentido da “centralidade” 

atribuída às famílias das crianças e dos adolescentes acolhidos institucionalmente? Para essa reconstrução 

privilegiamos a pesquisa documental em fontes primárias e secundárias tais como ofícios, relatórios, versões 

anteriores do PNCFC, de vários projetos de lei relativos a adoção e as transcrições das sessões taquigrafadas da Câmara 

dos Deputados do PLNA 1756-2003 e seu substitutivo PL 6222-2005.  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

A conclusão aponta que entre a garantia legal e sua (não) efetivação na realidade, a centralidade da família pode 

assumir perspectivas que reforçam o processo de desigualdade que vivenciam. Apesar dos avanços legais e 

regulatórios que se aprofundaram na segunda década do ECA, as ações em defesa do direito fundamental à 

convivência familiar e comunitária tenderam a enfatizar o reordenamento dos serviços de acolhimento institucional, 

a necessidade da implementação de acolhimento familiar e a ampliação da adoção, pouco avançando no controle das 

políticas públicas para proteção do convívio, prevenção da ruptura e reintegração à família de origem. Os projetos de 

lei em tramitação indicam que, cada vez mais, ganha força o ideário da adoção de crianças como solução para as 

expressões da questão social brasileira, numa perspectiva funcional à lógica capitalista e aos interesses de 

determinada classe social, mascarado sob a defesa do “melhor interesse da criança”. 

4) Palavras-Chave - convivência familiar e comunitária; programas de apoio sociofamiliar; acolhimento institucional; 

adoção; Lei 12.010-2009. 

 

 

Ficha construída a partir de trechos extraídos do texto original. 

 

 


